
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS 
Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote 01, Park Lozandes, CEP: 74.884-090 

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151 
Site: www.al.go.leg.br  

Ofício n° 225/P 
Goiânia, 19 de abril de 2024. 

A Sua Excelência o Senhor 
Governador do Estado de Goiás 
RONALDO RAMOS CAIADO 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei 
n° 134, extraído do Processo Legislativo n° 2023000289, a ele apensados os de n°5 2023000347 e 
2023000463, aprovado em sessão realizada no dia 18 de abril do corrente ano, de autoria dos 
Deputados TALLES BARRETO, GUGU NADER e FRED RODRIGUES, que estabelece 
sanções administrativas em casos de invasão de propriedades privadas, na forma que especifica. 

Atenciosamente, 

Deputado BRU O PEIXOTO 
— PRES 'DENTE — 
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ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIALEGISLATIVA 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 134, DE 18 DE ABRIL DE 2024. 
LEI N° 	 , DE DE 	DE 2024. 

Estabelece sanções administrativas em casos de 
invasão de propriedades privadas, na forma que 
especifica. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A invasão de propriedades privadas, rurais ou urbanas, praticada na forma 
prevista no art. 161, § 1°, inciso II, do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Código 
Penal Brasileiro, sujeita o invasor às seguintes vedações: 

I — de recebimento de auxílios, benefícios e programas sociais do Governo 
Estadual; 

II — de participação de concursos públicos estaduais; 

III — de contratação com o Governo Estadual; 

IV — de nomeação para cargos públicos estaduais de provimento em comissão. 

§ 1° A invasão de propriedades de que trata o caput deste artigo sujeita ainda o 
invasor ao pagamento de multa diária, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), a ser fixada de acordo com a gravidade da conduta, enquanto durar a 
invasão. 

§ 2° A aplicação das vedações e o pagamento de multa de que trata este artigo 
serão antecedidos de procedimento administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

§ 3° As vedações e o pagamento de multa de que trata este artigo iniciam-se com a 
identificação do invasor pelo órgão fiscalizador. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO bE GOIÁS, em Goiânia, 18 de 
abril de 2024. 

Deputado BRO PEIXOTO 
— PRESilENTE - 

Deputado VIRMONDES CRUVINEL 
— 1° SECRETÁRIO — 

Deputado 
—2° SEC 

10 PINA 
TÁ 

Autenticar documento em https://alegodigital.al.go.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100350039003900330030003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.



LEI N° 22,677, DE 10 DE MAIO DE 2024 

Estabelece sanções administrativas em 
casos de invasão de propriedades privadas, 
na forma que especifica. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

GOIANIA, SEXTA-FEIRA, 10 DE MAIO DE 2024 
ANO 187 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 24.283 	 Diário Oficial 
SUPLEMENTO  

§ 30  Nos eventos de que trata o caput deste artigo, 
serão ainda garantidos lugares que possibilitem qualidade 
visual à pessoa com deficiência e seu acompanhante." (NR) 

"Art. 1°-A (VETADO)." (NR) 

"Art. 20  O descumprimento desta Lei, inclusive por 
meio de quaisquer constrangimentos causados à pessoa 
com deficiência ou ao seu acompanhante, sujeita o infrator 
à multa equivalente a R$ 2.50000 (dois mil e quinhentos 
reais), duplicando-se o valor em caso de reincidência. 

3 

" (NR) 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 
dias da data de sua publicação. 

Goiânia;  9 de maio de 2024; 136° da República. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

CRISTIANO GALINDO 
Deputado Estadual 

PAULO CEZA R 
Deputado Estadual 

Protocolo 459547 

LEI N° 22.676, DE 9 DE MAIO DE 2024 

Institui a Politica Estadual de Proteção à 
Saúde Bucal da Pessoa com Deficiência. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Proteção à 
Saúde Bucal da Pessoa com Deficiência. 

Art. 2° A Política ora instituída será implementada no âmbito 
da rede pública estadual de saúde e atenderá, prioritariamente, às 
seguintes diretrizes: 

I - estimular o oferecimento de tratamento de saúde bucal 
adequado às pessoas com deficiência; 

II - estimular a capacitação e especialização de profissionais 
para atuarem no atendimento à saúde bucal de pessoas com 
deficiência; 

III - incentivar a absorção de novas técnicas e procedimentos 
que possibilitem melhoria na qualidade de vida das pessoas com 
deficiência e de seus familiares; 

IV - respeitar a autonomia do paciente, bem como a vontade 
de seus representantes legais, as particularidades especificas de 
sua condição médica e a otimização de seu bem-estar. 

Art. 3° As despesas porventura decorrentes desta Lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas 
no orçamento vigente, conforme estabelecido no art. 3° da Lei 
Complementar n° 112. de 18 de setembro de 2014. 

Art. 4° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, 
que estabelecerá também a forma de monitoramento e avaliação da 
Política Pública ora instituída. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiânia, 9 de maio de 2024; 136° da República. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

PAULO CEZAR 
Deputado Estadual 

Protocolo 459551 

Art. 1° A invasão de propriedades privadas, rurais ou 
urbanas, praticada na forma prevista no art. 161, § 1°, inciso II, do 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal 
Brasileiro, sujeita o invasor às seguintes vadações: 

I - de recebimento de auxílios, benefícios e programas 
sociais do Governo Estadual: 

II - de participação de concursos públicos estaduais; 

III - de contratação com o Governo Estadual; 

IV - de nomeação para cargos públicos estaduais de 
provimento em comissão. 

§ 1° A invasão de propriedades de que trata o caput deste 
artigo sujeita ainda o invasor ao pagamento de multa diária, no valor 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a RS 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), a ser fixada de acordo com a gravidade da conduta, enquanto 
durar a invasão. 

§ 2° A aplicação das vadações e o pagamento de multa 
de que trata este artigo serão antecedidos de procedimento 
administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

§ 3° As vadações e o pagamento de multa de que trata 
este artigo iniciam-se com a identificação do invasor pelo órgão 
fiscalizador. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiânia;  10 de maio de 2024; 136° da República. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

TALLES BARRETO 
Deputado Estadual 

GUGU NADER 
Deputado Estadual 

FRED RODRIGUES 
Deputado Estadual 

Protocolo 459631 

LEI N° 22.678, DE 10 DE MAIO DE 2024 

Confere ao Município de Jandaia-GO o 
titulo de "Capital Estadual do Parapente". 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica conferido ao Município de Jandaia-GO o titulo 
de "Capital Estadual do Parapente". 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiânia, 10 de maio de 2024; 136° da República. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

BRUNO PEIXOTO 
Deputado Estadual 

Protocolo 459776 

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOLAS Assinado digitalmente pela ABC .AGENCIA BRASIL CENTRAL 	CODIGO DE AUTENTICACAO: 1138463 

Autenticar documento em https://alegodigital.al.go.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100350039003900330030003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.


	00000001
	00000002
	00000003



